
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.647 - MG (2015/0134556-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS 

DISTRIBUIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S)

 RENATA NASCIMENTO STERNICK 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. PRECEDENTES.
1. Não se pode conhecer da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto as 
razões do recurso são genéricas e não indicam objetivamente de que forma teria 
havido omissão e qual a relevância do ponto, em tese omitido, para o deslinde da 
controvérsia. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF.
2. É firme a orientação do STJ de que a parcela relativa ao ICMS compõe a base 
de cálculo do PIS e da Cofins (Súmulas 68 e 94/STJ). Precedentes atuais de 
ambas as Turmas da Primeira Seção: AgRg no AREsp 528.055/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/8/2014; AgRg no AREsp 
494.775/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1°/7/2014; 
AgRg no AREsp 505.444/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 21/5/2014.
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.647 - MG (2015/0134556-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS 

DISTRIBUIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S)
   RENATA NASCIMENTO STERNICK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 

165, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. PIS E COFINS. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE 
CÁLCULO.

1. Impetrado o mandado de segurança coletivo depois da vigência 
da LC 118/2005, a prescrição é qüinqüenal.

2. É indevida a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS (Nesse sentido: voto do Ministro Marco Aurélio, relator do RE 
240.785-2-MG).

3. A compensação será realizada de acordo com a lei vigente na 
época de sua efetivação, vedada antes do trânsito em julgado (CTN, art. 170-A).

4. Apelação da impetrante parcialmente provida.

A parte recorrente alega violação dos arts. 458, 535, II, e 741, V, do CPC; do 

art. 4º da LICC; do art. 166 do CTN; do art. 3º da LC 7/1970; do art. 2º da LC 70/1991; do 

art. 3º da Lei 9.718/1998, do art. 1º da Lei 10.637/2002 e do art. 1º da Lei 10.833/2003. A 

empresa afirma que houve omissão no acórdão recorrido, porquanto deixou de analisar várias 

questões de direito (fl. 190, e-STJ).

Aduz que o ICMS deve ser incluído na base de cálculo da Cofins e do PIS (fl. 

192, e-STJ).

Documento: 1427884 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  2 de 5



 
 

 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 181-184, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.647 - MG (2015/0134556-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2015.

A irresignação não merece acolhida.

Primeiramente, não se pode conhecer da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, 

porquanto as razões do Agravo Regimental são genéricas e não indicam objetivamente de que 

forma teria havido omissão e qual a relevância do ponto, em tese omitido, para o deslinde da 

controvérsia. 

Aplica-se, portanto, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF (AgRg no 

AREsp 553.530/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/9/2014; 

AgRg no REsp 1.258.317/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

2/9/2014).

No tocante à questão principal, reitero que é firme a orientação do STJ no 

sentido de que a parcela relativa ao ICMS compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins 

(Súmulas 68 e 94/STJ). Cito precedentes atuais de ambas as Turmas da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados 
no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

2. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de 
examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão 
do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 
1198002/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
18/9/2012, DJe 21/9/2012) 3. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS - incidência das 
Súmulas 68, 94 e 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 528.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2014).
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULAS 68 E 94/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O posicionamento uniforme do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que "o valor do ICMS deve compor a base de cálculo do 
PIS e da COFINS, pois integra o preço dos serviços e, por conseguinte, o 
faturamento decorrente do exercício da atividade econômica" (STJ, EDcl no 
AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2013).

II. Ademais, a matéria encontra-se sumulada nesta Corte, 
conforme estabelecem as Súmulas 68 e 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS 
inclui-se na base de cálculo do PIS" e "a parcela relativa ao ICMS inclui-se na 
base de cálculo do FINSOCIAL".

III. Em face do reconhecimento de que os valores devidos, a título 
de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, fica prejudicada a 
análise do tema da compensação.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1°/7/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

1. O acórdão a quo está em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que admite a inclusão do ICMS na base de cálculo 
da Cofins e do Pis. Nesse sentido: AgRg no AREsp 340.008/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/09/2013; AgRg no AREsp 365.461/RN, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/09/2013; REsp 
1195286/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/09/2013.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 505.444/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0134556-3 REsp 1.536.647 / 

MG

Números Origem:  00711524320104013800  711524320104013800

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ADEMIG - ASSOCIACAO DOS ATACADISTAS DISTRIBUIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO E OUTRO(S)

RENATA NASCIMENTO STERNICK

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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